LEI N.º 1.341/74

AUTORIZA ADQUIRIR EQUIPAMENTO RODOVIÁRIO, REALIZAR OPERACAO DE CRÉDITO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus  representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.

Art. 1º - E o poder Executivo autorizado a adquirir, mediante licitação, os seguintes equipamentos rodoviário de fabricação nacional, para utilização no serviço publico municipal:

I – uma motoniveladora ;

II – um trator de esteiras;

III – um trator carregador equipado com retroescavador. 

§ 1º - O edital de licitação determinará as especificações e detalhará todas as demais condições pertinentes á aquisição dos referidos bens.

§ 2º - Para a efetivação das providências de que trata o artigo, é o Chefe do Executivo autorizado a despender até a importância de Cr$ 555.000,00 (quinhentos cinqüenta e cinco cruzeiros).

Art. 2º - Para atender ao disposto no artigo anterior fica o Poder Executivo autorizado a realizar operação de crédito, mediante a contração de financiamento com a Companhia de Crédito, Financiamento e Investimento de Minas Gerais (COFIMIG), até a importância máxima de Cr$ 444.000,00 (quatrocentos e quarenta e quatro cruzeiros) correspondentes a 80% (oitenta por cento) do preço total do equipamento.

Art. 3º - O contrato de financiamento será celebrado sob as condições seguintes, além das demais cláusulas:

I – o Município se sujeitará ao pagamento dos juros e demais encargos legais e financeiros de 2,23 % (dois vírgula vinte três pôr cento), incidentes sobre o montante final financiado, calculados na base do prazo médio do financiamento.

II – a financiadora  concederá ao financiado um prazo de carência de 180 (cento e oitenta dias), cujos os encargos já se acham computados na taxa referida no inciso I deste;

III – o principal e os encargos serão resgatados em 10 (dez) prestações mensais, iguais e consecutivas, e o valor destas será apurado e demonstrado em documento próprio a ser fornecido pela financiadora por ocasião da lavratura do contrato de abertura de crédito.

Art. 4º - O Município dará á COFIMIG – Companhia de Crédito, Financiamento e Investimentos de Minas Gerais, para o fiel cumprimento de todas as obrigações decorrentes da operação e pactuada no contrato principal e no de aditamento a serem firmados, as garantias seguintes:

I – em alienação fiduciária, os equipamentos a serem adquiridos com o produto do financiamento;

II – em calção as parcelas em disponibilidade de vinculado na distribuição do Imposto sobre Circulação de Mercadoria (ICM); o total das quotas do Fundo Rodoviário Nacional (FRN), e até 10% (dez por cento) das quotas do Fundo de Participarão dos Municípios (FPN).

Art. 5º - para o fiel comprimento de todas as obrigações decorrentes do financiamento, ca Chefe do Executivo autorizada a praticar, alem de outros, os seguintes atos:

I – assinar o respectivo contrato e os instrumentos de aditamento a ele referentes;

II – outorgar, em favor da COFEMIG, procuração com poderes especiais em caráter definitivo, irrevogável e irretratável até final pagamento de todas as obrigações assumidas pela aplicação desta lei, para que a outorgada receba e/ ou bloqueie valores das quotas explicitadas no inciso II do artigo anterior, qualquer delas ou todas a um só tempo, se a Prefeitura vier a se tornar inadimplente no pagamento de qualquer das prestações convencionadas.

§ 1º - O instrumento de procuração conterá também autorização para que a COFIMIG movimente e assine todo e qualquer documento necessário a efetivação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo, inclusive o de dar e receber recibos e quitações.  


§ 2º - O bloqueio do valor total ou parcial de quota ou quotas, em caso inadimplemento, valerá, exclusivamente para que a COFIMIG satisfaça integralmente as prestações vencidas e até  o valor destas, liberando-se o excedente em favor do Município.

Art. 6º - Se em qualquer época, antes de findar o cumprimento integral das obrigações oriundas do financiamento, houver modificação tributária ou na mecânica das participações dos municípios, ocorrer também a extinção ou alteração da discriminação de rendas existente, o Município, além de providenciar a imediata substituição estatuídas pelo inciso II do artigo 4º desta lei, responderá igualmente pelo total cumprimento da obrigações já assumidas.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial até o montante de Cr$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil cruzeiros) para ocorrer à as despesas provenientes da execução desta lei assim discriminadas:

I – Cr$ 555.000,00 (quinhentos e cinqüenta e cinco mil cruzeiros), para custear a aquisição total do equipamento;

II - Cr$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil cruzeiros), para atender as amortizações de principal e encargos do financiamento, vencíveis no corrente exercício.       

Art. 8º - O Orçamento do Município para o exercício de 1.975, consignará, obrigatoriamente, dotação suficiente para atender os dispêndios com amortização das prestações vincendas, obedecidas a classificação da Lei 4.320 para principal e encargos.  

Art. 9º - Esta Lei, revogadas as disposições em contrário, entrará em vigor na data de sua publicação.   

Mando, portanto, a todos as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta pertencer, que a cumpra e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 06 de março de 1.974.-

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal
